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Estado do Rio Grande do Sul

CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ-RS

PROCESSO Nº 1245/2025 -Pedido de Providências Nº1118/2025
“Nos termos art. 165 do Regimento Interno, o Vereador signatário solicita ao Exmo. Prefeito Municipal e à Secretária responsável que aprecie o seguinte projeto sugestivo”.
 Origem: Ver. Marcos Friedrich-PDT
           SENHOR PRESIDENTE:
Nos termos art. 165 do Regimento Interno, o Vereador signatário solicita ao Exmo. Prefeito Municipal e à Secretária responsável que aprecie o seguinte projeto sugestivo:
Que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, com o objetivo de assegurar o direito ao uso de pulseira de identificação por pessoas com Transtorno do Espectro Autista e seus acompanhantes durante o atendimento em instituições de saúde”.
Parobé, RS 43º Ano de Emancipação Política,
11ª Legislatura, 20 de outubro de 2025.
Av. das Nações, 126 – Centro – Parobé/RS – Fone: (51) 3543-1632
E-mail: secretaria@camaraparobe.rs.gov.br


Documento publicado digitalmente por Marcos Friedrich em 20/10/2025 às 13:54:03.
Chave MD5 para verificação de integridade desta publicação 968409ac8f2bcfb7ead368a31b106b31.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.parobe.rs.leg.br/autenticidade, mediante código 20236.

O Documento ainda não recebeu assinaturas digitais no padrão ICP-Brasil.
PROJETO DE LEI SUGESTIVO
(Marcos Antonio Friedrich-PDT)

“Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, com o objetivo de assegurar o direito ao uso de pulseira de identificação por pessoas com Transtorno do Espectro Autista e seus acompanhantes durante o atendimento em instituições de saúde”.
Art. 1º “Institui, no âmbito do Município de Parobé, a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, em conformidade com a Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, e dá outras providências.”
Art. 2º Durante o atendimento em instituições de saúde públicas ou privadas situadas no Município, as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus acompanhantes têm direito ao uso de pulseira de fita na cor lilás, que facilite sua identificação.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo facilitar a identificação das pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) durante atendimentos em instituições de saúde públicas ou privadas no Município de Parobé, por meio do uso facultativo de pulseira de fita na cor lilás.

Embora a Carteira de Identificação da Pessoa com TEA (CIPTEA) já represente um avanço, ela nem sempre é suficiente para garantir reconhecimento imediato, o que pode comprometer a agilidade e a qualidade do atendimento. A pulseira proposta visa proporcionar identificação visual rápida, assegurando um tratamento mais adequado, respeitoso e humanizado.

A proposta está em conformidade com a Lei Federal nº 12.764/2012 e com a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com TEA, Ressalta-se que o uso da pulseira será facultativo e sua não utilização não restringirá nenhum direito.
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